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SUMÁRIO 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 91/81: 

Abre, no Ministério da Economia e das Finanças - Se-
cretaria de Estado das Finanças -um crédito no mon-
tante de 29 000$, destinado à realização de despesas 
não previstas no orçamehto vigente. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRCi 
Ordem a. 2/81: 

Determina a repartição equilibrada pelos diversos Ser-
viços e Organismos do Estado dos bolseiros que re-
gressam ao Pais. 

Portaria n.° 72/81: 

Manda ingressar na carreira de pessoal técnico auxiliar, 
os indivíduos habilitados com os cursos elementares 
de desenho e de topografia promovidos p&o Ministério 
ua Habitação e Obras Públicas. 

tCetificações: 

Aos Decretos n.°' 88/81 e 89/81, publicados nos Boletins  
Of'ciais n.m 31/81 e 32/81 de 1 e 8 de Agosto do 
corrente, respectivamente. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS: 

Portarias n.°' 73/81, 74/81 e 75/81: 

Autorizam transferências de verbas atribuídas ao Ga-
binete do Primeiro Ministro e a diversos Minité-
rios pelo orçamento geral vigente. 

Gabinete do Primeiro Ministro: 

Direcção-Geral da Função Pública. 

Todo, os orginai, com destino ao 3ok0 
Oficial devem is,. enviados 5 Admlns:raçdo d 
lmprc0x Nacional dê à, 16 horas da Qu~ 

de cada ,ern.*a. 

Os .ue o forem depois da data fixada f 
cer40 para o admiro da ,emafta seguinte. 

Os o,,Ina1s dos vá,io ierviços  públicos * 
cerLo conter a gsssnativra do chefe, aes.aJ-
ii com o respectivo velo beaneo. 

Ministério da Educação e Cultura 
Secretaria-Geral. 

Avisos e atiúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 91/81 

de 22 de Agosto 

To:uiaiido-se nflcessári0 prover a realização de despesa$ 
não prevista no Orçamento Geral do Es4ado em vigor; 

No uso da faculdade conferida pelo ar:igo 77.0 da Cons-
ttuiÇão, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo i.°  É aborto, no  Ministério da Economia e das 
Finanças - Secretaria de Estado das Finanças - um cré-
dito  epeciaI de 29 000$ destinado a  prover  a  realização 
de de.pesa não prevista no orçametlto Vigente, como 
segue: 

Ministéo da Habitação e Obras Fublcas 
Capítulo Gab-nete do Minisiro: 

Art. 2.°/A - Subsídio de residência ...... 29 00$00 
Art. s.° Para compensação do crédito designado no 

niimero afltior, é efectuada a segunte alteração a 
Orçamento Geral em vigor, representativa de anulação 
na seguinte dotação da tabela de despesa: 

Ministério da Habitação e Obras Publicas 
Capítulo 1.0 - Gab.nete do Mitniro: 

Art. 2.°/A - Subsídio de residência ......29 000$00 
Art. 3.0 Este decreto intra imediatamente em v'gor. 
Silvino da Luz - Arnaldo França. 

Promulgado em 3  de Agosto de 198 1. 
Silvino da Luz-Arnaldo Frainça. 

Publique-€e. 

O Presidente da República, ARISTIDE MARIA 
PEREIRA. 
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GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Ordem fl° 2/81 

de 2 de Julho 

Reconhecendo-se a necessidade de unia equilibrada 
repartção pelos diversos serviços e organismos púbi cos 
dos qu.adaos que regresem defintivaimene ao País no 

corrente ano, por terem completado a sua formação no 
exterior na quailidacle de bolseiros do Estado de Cabo 
Verd. 

O Conselho de Ministros, conforme deliberação tornada 
em sua sessão ordinária de 2 de Julho de 1981, dec i de 

seguinte: 

Artigo  1 ° — 1. Os bolseiros do Es:ado de Cabo Verde 
que hajam completado ou venham completar a sua for-
mação no exderior no corrente ano, deverão, no prazo 
de oito dias a contar da data der publicação desta Ordem 
ou da data do seu regresso defin'tivo  ao  País, fazer a 
sua apresentação, para efeitos de colocação, na Direcção-
-Gea,1 da Função Pública. 

2. Dentro dos mesmos prazos poderão os referidos 
bolseiros, quando residam fora da ilha dc Santiago, fazer 
a sua aprcsntação, nos Secretariados Administrativos das 
respectivas áreas de residência. 

Art. 2. No acto da apresentação, os bols&ros  deverão 
fazer a entrega de documento comprovativo do curso e 

prestar quaisquer outras informa,-õcs.  que forem julga-
dias de interesse ao encaminhamento posterior dos res-
pedi 'VOS piroc€.Sos de colocação. 

Art. 3.0 Os Secretariados Administrativos que recebe-

rem processos de apreecatação de bolseiros, deverão trans-

anizi-lo,s, imediatamente e  pela v'-a mais rápida, à Direc-
ção-Geral da Função Pública, 

Art. 4.0 Para efe1 to de uma distribuição criteriosa  dos 

quadros disponíveis formados no exterior  compete exciu-
svamentc à Direcção-Gerad da Função Pública a  aec-

tação dos mesmos, quadros aos diversos Serviços e orgul-

fliSmoS públicos, ficando estes interdito de, por s, pro-

ceder ao recrutamento do referido pessoal. 

Gabreete do Primeiro  MiflStro, 22 rl:o Agosto dut 1981. 

O Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Portaria n.° 72/81 

de 22 de Agosto 

Tendo funcionado no  MiflStCiO ia Habitação e Obras 

Públ'cas, a partit do 20 de Março de 19,78 e durante 24 

mQses. incluindo 6 de estágo, os cursos clemenares de 

dscnh,n e de topografia; 

Face à necessidade de se enquadrar na Função Pública 
indvid'uos que terminaram os referidos cu:sos; 

Tendo cru atenção o cuiriculum das matérias neles mns-

ucados e o d aposto no artugo 7.' do Decreto-Lei 11.0 152/79 

de 31 de Dezembro; 

Sob proposta do Ministério da Habitação e Obras Pú-

bPcas e ouvida a Direcção-Geral  da Função Púolica; 

Manda o  Governo da República de Cabo Verde pelo 

Primeiro Ministro, o  seguinte: 

Poderão ingressar na Cafle'ra de pessoal técnico auxi-

liar, 05 individuos habilitados com 05 cursos elementa-

les de desenho e de topograf s promovidos pelo Ministé-

rio da Habitação e Obras Públicas. 

GabineLe do Primeiro Ministro, 6 de Julho de 1981. 

-0 Prime 'ro_Ministro, Pedro Pires. 

Secretaria-Geral do Governo 

Rectificações 

Por ter saído inexacto no Boletim Of'cial n.° 31, de 1 

de Agosto de 1981, rectifica-se o seguinte: 

No Decreto n.° 88/81, artigo e.° n° 2 onde se lê: 
«Zonas 1 a 27 inciuSivés.. até 12 anos)) 

deve-se ler: 

«Zonas 6 a 27 inclusivés .. até 12 anos)). 

Secretaria Geral do Governo, 18 de Agosto de 1981. 
O Secr€lário-Gei ai, João de Deus iViaximiaflo. 

Por ter saído inexacto 110 Boletim Oficial n.° 32, de 8 

de Agosto de 1981, rectif ca-se o seguinte: 

L°) No texto ck Acordo a que se refere o  Decreto 

n.'' 89/81 (Acordo de empréstimo de um milhão de dó-
lares assinado entre a Repúblca de Cabo Verde e o 
Fundo da OPEC para o Desenvolvimento Internacional), 

No artigo 2.06 b), onde se lê: 

«The importations of capital goocis spare parts 
and consumer goods» 

deve-se ler: 

iilhe importation of foodstuffs and other es-
Sential consumer goodsn 

No artigo 2.07, onde se lê: 

.. . Borrower's currency equivalent to the dollar 
amount the time of with-drawal between the 

ducliar and the curiency of the BOrrow0r. o 

deve-se ler: 

o... Borrowcr's currency equivalent tio the 
Dollar amount withdrawn, according to the 
ofiicial rate of exchange at the time of 
withdrawal between the Doilar and the currency 
of the Borrower ... » 

c) No artigo 2.09, onde se lê: 

... the amount of portion of the Loan has 
been used exclusively for the above-nicntioned 
purposesa) 

deve-se ler: 

,the amount of that portion of the Loan 
lias been used exciusively for the above-men-
tiomied purposes.» 

d) No artigo 2.11 onde se lê: 

«Each instalment .shall be in the amount of 
Seventy Que Thousand and Eight Hundred 
Dollars ($71,8o0).» 

deve-se ler: 

«Each instairnent sl'iall be j11  the amount o .  
Scventy One Thousand and Fur Hundred 
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Dollars ($71,400) exccpt for the last and four-
teenth instahient, which shal be in the amount 
of Seventy One Thousand and Elght Hundred 
Dollars ($71,800).» 

e) No artigo 7.04, segundo parágrafo, onde se lê: 
((In witness whereaf ... » 

(leve-se ler: 

In witncss whereof . ..  o 

Secretaria Geral do Governo, 18 de Agosto de 1981. 
() Secretário-Geral, João de Deus Maximzano. 

Portaria n.° 74/81 

de 22 de Agosto 

Tornando-se necessário proceder ao reforço de algumas 
verbas do Orçamento Geral em vg0r. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Secretário de Estado das Finanças o segu'nte: 

Reforço 
Rubrscaa ou Anulaçio 

- inscrição 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
E DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado das Finanças 

Portaria n.° 73/81 

de 22 de Agosto 

Tornando-se necessário proceder ao reforço de algumas 
verbrs do Orçamento Geral em vgor. 

Manda o Goveino da República de Cabo Verde, pelo 
Secreário de Estado das Finanças  o sgu'nte: 

Ministério do Interior 

Gabinete do Ministro 

Vencimentos e salários. 

Remunerações diversas—
em espécie ......... 

Direcção-Geral 
da Administração Inte'na, 

20, 000$00 

20 000$00 

150 000$00 

150 000$00 

170_000$00170 000$00 

37." 

5
•
0 

Vencimentos e sali 

Deslocações 

Ministério dos Transportes 
e Comunicações 

Drecção-Gerai de Marinha 
e Portos 

Reforço 
Anulaçào 

Gabinete do Primeiro Ministro 

4.» Direcção-Geral de Informação 

41 .0  Vencimentos e  salários 230 000$00 
43.0  000$00 
46.0  Bens não duradouros: 

2 Combustíveis e Iubrif- 
canOas 30 000$03 

48.' 

Deslocações ...........100 

Despesas gerais de fim- 
CJ 00 ame ato: 

1 Encargos próprios das 
000$00 .nstalações ...........100 

230 0001$00 230 000$00 
Ministério dos Negócios 

Estiangeiros 

3° Direcção-Geral dos Assuntos 
Poift cos. Económicos 

e Culturais 

3. Ven&mentos e  salários. 150 000$00 
40 Direcção-Geral dos Serviços 

Administrativos Centrais 

Despesas de funciona- 
namento: 

3 Representação------ ... 150 000l$00 

150 000$00  150 000$00 

Vencimentos e  salários. 40 000$00 
Investimentos: 

1 Material de transporte... 40 002$00 

40 000$00 40 003$00 

Secietaria de Es:ado das Finanças, 17 de Agosto de 
1981. -0 Secretário de Estado, Arnaldo França. 

Portaria n.° 75/81 

de 22 de Agosto 

Tornando-se necessário proceder ao reforço de algumas 
verbas do Orçamento Geral em vgor. 

Manda o Goveino da República de Cabo Verde, pelo 
Secreário de Estado das Finanças o  segunte: 

. 

2 
Róbricas 

Reforços 
ou 

inscrição 
Anulação 

Miniatério 
do Desenvolvimento Rural 

Centro de Manutenção 
de Equipamentos e Oficinas 

3101  Venc-mentos e salários 600 000$00 
50 Centro de Manutenção 

de Equipamentos e Oficinas 

39.° Salários do pessoal even- 
tual----------------

-
600 00000 

600 000$00  600 000500 

Secletaria de Es:ado das Finanças, 17 de Agosto de SCCIetariai de Es:ado das Finanças, 17 de Agosto de 1980.— O Secietáro de Estado. Arnaldo França. 1981.-0 Secretário de Estado5  Arnaldo França. 



462 N.° 34--BOLETIM OFICIAL I)AREPÚBLICA DE CABO VERDE-22 DE AGOSTO DE 1981 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção-Geral da Função Pública 

Despacho do Camarada Primeiro Ministro: 

De 23 de Julho de 1981: 

José Augusto Fernandes Timas, noticiarista da Direcção-

-Geral de Informação - concedidos 30 (trinta) dias de 

licença registada. 

Despacho do Camarada M njs1,'ú da Educação e Cul-
tura 

De 4 de Agosto de 1981: 

Idalina Maria Cruz Almeida da Silva Fernan4es - romeada 

para exercer as funções de professora de Serviço even-

tual do 4.0  nível do Liceu «Domingos Ramos», nos termos 

do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezem-

bro. 

A docente ora nomeada iniciou funções em 6 de Agosto 

corrente, ficando colocada na Direcção-Geral de Educação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 31.°, artigo 215.0  do orçamento vigente. 

(Visado peo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 21 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes e 

Comunicações: 

De 27 de Fevereiro de 1981: 

José Marcelino Duarte, encarregado rádio-farol dos Serviços 

dos Transportes Aéreos de Cabo Verde -assalariado 

para, nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Funcio-

nalismo, exercer o cargo de guarda de aeródromo dos 

mesmos serviços. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 8 de Agosto de 1981). 

De 28 de Abril: 

Cipriano Cabral Semedo, Paulo Manuel de Brito, Armindo 

Fortes Lélis e Joaquim Rosa Ramos, condutores-auto de 

pesados de 2.a  classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos 

de Cabo Verde -contratados para, nos termos do artigo 

45.° do Estatuto do Funcionalismo, exercerem o cargo 

de condutores-auto de pesados de 1.,  classe, dos mesmos 

serviços. 

Maria de Fátima Fontes Barbosa Aguiar Monteiro, assis-

tente de terra de 3•&  classe, dos Serviços dos Transpor-

tes Aéreos de Cabo Verde - contratada para, nos termos 

do artigo 45•0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer 

o cargo de assistente de terra de 2.,  classe, dos mesmos 

serviços. 

Maria dos Anjos Rocha Santos Palavra, serVente de 2.a 

classe dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 

Verde - assalariada para, nos termos do artigo 51.° do 

Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de serveute 

dO 1.a classe dos mesmos serviços. 

Armanda Filomena Baptista, escriturária-dactilógrafp. de 1.a 

classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 

Verde - nomeada para, interinamente, exercer o cargo 

de escriturária-dactilógrafa principal, dos mesmos ser-

viços. 

Nos termos do artigo 51. do Estatuto do Funcionalismo, 

assalaria para exercerem o cargo de bagageiro de 1.1 

classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 

Verde, os seguintes bagageiros de 2.1  classe, dos mesmos 
serviços: 

Carlos Carvalho de Mello; 

Pedro Manuel da Cruz. 

(Visados pelo Tr.bunal Actmin.isirativo e de Contas 

em 7 de Agosto de 1981). 

Claudmo Ramos Tava'res, António Carlos Delgado, Henrique 

Lopes e Miguel Mondes Dias, condutore&-auto de pesados 

de 2.0.  classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos de 

Cabo Verde -contratados para, nos termos do artigo 

45• 0  do Estatuto do Funcionalismo, exercerem o cargo 

de condutores-auto de pesados de l.° classe dos mesmos 

serviços. 

Nos termos do artigo 51.1 do Estatuto do Funcionalismo, 

assalaria para exercerem o cargo de servente de 1.a 

dlasse, dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 

Verde, os seguintes serventes de 2. classe, dos mesmos 

Serviços: 

Ernestina Tavares Marques; 

Isabel Margarida Almeida; 

Isabel Maria Rodrigues Rocha; 
Isabel Lopies Vieira; 
Inocência Silveira da Cunha; 

Liana Garcia de Bairros; 

Matilde dos Santos Tavares; 

Maria Rita Mondes Moniz; 
Maria Madalena Rufino Monteiro; 

Maria da Conceição do Rosário Oliveira; 

Maria Helena Gonçalves; 

Mara Rita Pereira Furtado; 

Maria dos Prazeres Ramos. 

Nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, 

assalaria para exercerem o cargo de bagageiro de 1.' 

classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 

Verde, os seguintes bagageiros de 2.a classe, dos mesmos 

serviços: 

Agostinho Costa do Rosário; 

Amadeu Clemente silva; 

Artur Dias Lopes Mendes Teixeira; 

Emídio dos Reis Borges; 

Juy Silva; 
Jorge Pedro Medina; 

João Filomeno Tomar; 

Manuel do Rosário Silva; 

Manuel Andrade; 
Marcos Evangelista Moreno; 

Mário Brito Oliveira Ramos; 

Marcolino João Vieira; 

Pedro Rodrigues Pires; 

Manuel Diamantino Mendonça Lopes. 

Maria Eunice Correia Gomes Marta Vera-Cruz, Ana Maria 

Brito Pereira Serra e Guilhermina Pina Araújo, escritu-

rárias-dactilógrafas de 2.8 classe, dos Serviços dos Trans--

portes Aéreos de Cabo Verde - soniados para, interi-

namente, exercerem o cargo de escriturária-dactilógrafa 

de 1.a classe, dos mesmos serviços. 

Adelina Ramos Diniz Cabra), operadora de telex dos Ser-

viços dos Transportes Aéreos de Cabo Verde - contra-

tada para, nos termos do artigo 45.0  do Estatuto do Fun-

cionalismo, exercer o cargo de assistente de terra de 
3a classe, dos mesmos serviços. 
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Rui Correia, pintor de 2," classe, dos Serviços  dos Trans-
portes Aéreos de Cabo Verde- contratado para, nos 
termos do artigo 45,0  do Estatuto do Funcion?lismo, 
exercer o cargo de pintor de 1." c1asse, dos mesmos ser-
viços. 

(V.sados pelo Tribunal Administrativo e de Corltiis 
em, 8 de Agosto de 1981). 

De 29: 

Aguinado Vaz Rodrigues, despachante de tráfego e ope-
rações de 1." classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos 
de Cabo Verde - contratado para, nos termos do artigo 
45.1 do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de 
despachante de tráfego e operações principal dos mes-
mos serviços 

Viriato Isidoro do Rosário Magalhães, despachante de trá-
fego e operações de 2." classe, dos Serviços dos Trans-
portes Aéreos de Cabo Verde- contratado para, nos 
termos do artigo 45•0 do Estatuto do Funcionalismo, 
exercer o cargo de despachante de trafego e operações 
de 1." classe dos mesmos serviços. 

Daniel do Rosário Sança, José Amaro Martins Miranda, 
Adriano Borges e Mário Francisco da Graça, despachantes 
de tráfego e operações de 3," classe, dos serviços dos 
Transportes Aéreos de Cabo Verde -contratados para, 
nos termos do artigo 45." do Estatuto do Funcionalismo, 
exercerem o cargo de despachantes de tráfego e vera-
çõe de 2." classe dos mesmos serviços. 

José Jorge Mondes de Pina e João Júlio Ildeberto Souto 
Amado Benrós, despachantes de tráfego e operações de 

classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 
Verde -contratados para, nos termos do artigo 45." do 
Estatuto do Funcionalismo, exercerem o cargo de despa-
chantes de tráfego e operações de 1° classe dos mesmos 
serviços. 

Marip Manuela Fernandes e silva, assistente de terra de 
classe, dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 

Verde-  contratada para, nos termos do artigo 45.1  do 
Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo de assistente 
de terra de 2" classe dos mesmos serviços. 

De 12 de Maio: 

José Ramos Lopes, Maria Filomena Cardoso, Eugénio Perei 
de Brito é Mário Leonildo Lima Gomes, auxiliares de 
tráfego e operaçães de 3." classe, dos Serviços dos Trans-
portes Aéreos de Cabo Verde - coatratados para, nos 
termos do artigo 45.° do Estatuto do Funcionalismo, 
exercerem o cargo de auxiliares de tráfegoi e operações 
de 2.' classe, dos mesmos serviços. 

July Luis Évora, António do Rosário Gomes, João Neves 
Barros Silva e Henrique Filomer.o Barros Silva, auxilia-
res de tráfego 'e operações de 3,a  classe, dos Serviços dos 
Transportes Aéreos de Cabo Verde- contratados para, 
nos termos do artigo 45.0  do Estatuto do Funiciorialismo, 
exercerem o cargo de auxiliares de tráfego e operações, 
de 2." classe dos mesmos serviços. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 8 de Agosto de 1981). 

De 11 de Junho: 

CeRta Ivone Tavares Santos Évora Furtado, auxiliar de 
tráfego operações de 3." classe, dos Serviços dos Trans-
portes Aéreos de Cabo Verde- contratada pora, nos ter- 

mos do artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, exer-
cer o cargo de auxiliar de tráfego e operaçães de 2." 
classe, dos mesmos serviços. 

(Visado pelo Tribunal A€lministrativo e de Contas 
em 7 de Agosto de 1981). 

Ludgero Vieira, pintor de 3." classe, dos Seiviços dos' Trans-
portes Aéreos de Cabo Verde-  contratado para, nos ter-
mos do artigo 45." do Estatuto do Funcionalismo, exer-
cer o cargo de pintor de 2." classe, dos mesmos serviços. 

Victorino Correia Moreira, Pedro Lívio da Silva, João 
Duarte Sá Nogueira e Alcides Cabral Silva, fiéis de 
armazém de 3." cJasse dos Serviços dos Tranportes Aéreos 
de Cabo Verde-nomeados para, interinamente, exerce-
rem o cargo de fiéis de armazém de 2.a  classe, dos mes-
mos serviços. 

(Visados pelo Tribunal Admin,strativo e de Contas 
em 8 de Agosto de 1981). 

De 13 de Julho: 

Nos termos do artigo 51,° do Estatuto do Funcionalismo, 
assalaria para exercerem o cargo de servente de i." class'e 
dos Serv:ços dos Transportes Aéreos de Cabo Verde, os 
seguintes serventes dê 2," classe dos mesmos serviços: 

Emelinda Rocha Fernandes; 
Joana Ana do Santos; 
Maria Vieira Cabral. 

Nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, 
assalaria para exercerem o cargo de bagageiro de 1." 
classe dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo Ver-
de, os seguintes bagageiros de 2." classe, dos mesmos 
serviços: 

Abel Ramos Benrós; 
António Hermógenes Speflcer; 
André Paulo Lima; 
Casimiro de Andrade; 
Roberto Paulo Lima. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 
em 7 de Agosto de 1981). 

Nos termos do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, 
assalaria para exercerem o cargo de servente de 1." 
classe dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 
Verde, os seguintes serventes de 2." classe dos mesmos 
serviços: 

Augusta Antónia Duarte; 
Joana Soar5; 
Luisa Fortes Lima; 
Maria das Dores Almeida dos Reis; 
Maria Luisa Fortes; 
Maria Rosa Moniz; 
Manuela Rosário Almeida; 
Maria José Pimentel Fernandes; 
Maria Augusta Gonçalves; 
Olivia Ribeiro de Pina; 
Ofélia da SiLva Estrela; 
Rosa Arcãngelp Almeida. 

Nos termos do artigo 51." do Estatuto do Funcionalismo, 
assalaria para exercerem o cargo de bagageiro de 1.a 
classe dos Serviços dos Transportes Aéreos de Cabo 
Verde, os seguintes bagageiros de 2." classe dos mesmos 
Serviços: 

José Pereira Semedo; 
João Manuel da Luz; 
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José ÁgUS Almeida dos Reis; 

Maiue1 João Duarte; 

Manuel Maria Ramos; 

Maximiano Euclides Moreno. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-

tao 1.0,  artigo 1 .0,  n•° 1 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administratvo e de Contas 

em 8 de Agosto de 1981). 

De 20: 

Rosa Lina Soares de Carvalho de Melo, aspirante, provi-

sório, dos Serviços dos Correios e Telecomunicações—

reconduzida, por mais três anos, na referida categoria, 

com efeito a partir de 11 de Novembro de 1980, ao abri-

go do disposto no § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do 

Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap5-

tiulo 1.0,  artigo 1.0  do orçamento dos Correios e Teleco-

municações vigente. 

De 7 de Agosto: 

Jorge Bettencourt Pinto, 2.0  piloto dos Serviços dos Trans-

portes Aéreos de Cabo Verde - nomeado 1.0  piloto dos 

mesmos serviços. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 1.0,  artigo 1 .0,  n.° 1 do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 17 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 

Sociais: 

De 20 de Julho de 1981: 

Dr. lido Augusto de Sousa Carvalho—nomeado para, defi-

nitivamente, exercer o cargo de técnico superior de 2.0 

d'-asse, da Direcção-Geral de Saúde, com efeito a partir 

de 1 de Agosto de 1981. 

Maria do Rosário de Fátima Rocha Fernandes, preparadora 

de laboratório - nomeada para, provisoriamenite, exercer 

o cargo de técnico profissional do 1.° nível de 2.0 classe, 

da Direcção-Geral de Saúde, ficando exonerada do cargo 

de técnico profissional de 2.0  nível de 2.° classe, a partir 

da data da, posse do novo cargo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 4.0, artigo 27.0  do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas em-

5 de Agosto de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 20 de Julho de 1981: 

Maria Teodora Lopes da Moura e Maria Augusta de Sena 

Moreira -assalariadas para, nos termos do artigo 51.1  

do Estatuto do Funcionalismo, exercerem o cargo de 

servente de 1.0  classe da Secretaria-Geral do Ministério 

da Justiça. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 2.0. artigo 2.0  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas. 

em 13 de Agosto de 1981). 

Despacho do Camarada Director-Geral da Função Pú-

blica, por delegação do Camarada Primeiro Minis-

tro: 

De 27 de Juiho de 1981: 

Vicente Vieira, contínuo contratado, do Liceu «Domingos 

Ramos» - conta, para efeitos de diuturnidade, o seguinte 

tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 27 de Março de 1961 a 30 de Ju- 

nho de 1981 ..................... 20 3 4 

Despacho do Camarada DLrecor Regional de Saúde 

d.e BarJaveiio por delegação do Camarada Min.s-

tro da Saúde e Assuntos Sociais: 

De 6 de Agosto de 1981: 

Humberto José Duarte, agente de 2. classe, da Paicia 

Económica e Fiscal- homologado o paecer da Junla de 

Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 23 de Julho 

de 1981, que é do seguinte tecir: 

«Que o examinado está incapaz para todo o serviço». 

Lista de d.assificação provisória, Por ordem alfabética, 

dos candidatos admitidos ao concurso de provas práticas 

para as vagas dos condutores-auto de ligeiros de 30  classe, 

dos quadros do Ministério da Saúde e Assuntos Sociais, 

conforme anúncio de concurso inserto no Boletim Oficial 
r.° 12 /81, de 21 de Março, devidamente homologada Por 

despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos So-

ciais, de 20 de Julho de 1981: 

Angelo José Ramos; 
Anjástácio Vaz Cabral d); 

Alcindo Monteiro Sousa; 
Anselmo Loies Correia; 

António de Barros a); 

António Miguel Tavares Barbosa Amado; 

António Sérvulo de Mendo'nça Alves; 

António Pereira; 
António Varela b); 
António Varela Cabral; 

Arlindo Vaz Robalo a); 

Armindo Martinho Moreno b); 

Belarmino Mendes Varela; 

Benvindo Martins Fernandes b); 
Bernardino Moreira Sanches c); 

Cesário Tavares b); 

Domingos Cardoso Sanches cl); 
Eduíno Mericles Tavares b); 
Filipe Pires e); 
Hilário Casimiro P. Oliveira; 

Hilá'rio Semdo Varea; 

Inácio Semedo Baptista c); 

João de Azevedo Leite A. S. Maior Borges; 

José António Correia Moniz f); 
João António dos Santos Marques; 

João Lopes Monteiro; 
José Luís Ferreira Monteiro b); 

José M'eiades Correia; 
Manuel Alfredo Cabral Almeida; 

Mário Silva de Freitas Abreu a); 

Octávio Duarte Moreno; 

Pedro Gomes Delgado Freire; 

Romeu dos Santos Fernandes; 

Rui António Femnandes Soares de Carvalho e); 

Simplício Robalo Lopes a); 

Tomáz Lopes Afonso; 

Valdemiro de Pina; 

Víctor Vieira Lopes Tavares d). 



Valores A M D 

16 16 4 7 
16 9 3 3 
15 16 7 10 

15 12 1 10 

15 li 5 21 

15 7 9 19 

15 4 1 25 
15 3 - 14 
15 1 7 28 

15 - 9 27 

14 9228 

14 8422 

14 5 8 18 
14 5 8 14 
14 3 11 26 
14 3 5 8 

14 3 5 6 
14 3 1 - 
14 1 7 27 

14 - - - 

13 5 5 7 

13 1 7 29 
13 1 7 27 

- 
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Excuído: 

Carlos Mendes Semedo g). 
Falta entregar certidão de idade 'e de habilitações 

literárias; 
Falta entregar certidão de habilitações literárias, cer-

tidão de idade e carta, de condução; 
Falta entregar certidão de idade; 
Falta entregar certidão de idade e carta de condução; 
Falta elitregar carta de condução; 
Falta entregar certidão de habilitações literá'rias; 
O requerimento deu entrada fora do Prazo. 

Tem os candidatos admitidos condicionaimente o prazo 
de 20 dias para preenchimento das deficiências, conforme 
as alíneas apontadas, tendo em atenção o conteúdo da 
alínea e) do artigo 17.° do Estatuto do Fn'ncionalismo. 

Drecção-Gera.1 da Função Públca, na Waa, 17 de Agosto 
de 1981.—Pelo Direcor-Geral, Noel Monteiro de Sonsa 
Pinto, Director de 1.0 classe. 

oo 

MINISTËRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria. Geral 

Lista definitiva graduada dos candidatos admitidos ao 
concurso abero por anúncio publicado no Boletim Oficial 
n•° 22, de 31 de Março de 1980, Para Provimento de vagas 
de professores do 2.0  nível do quadro do ensino básicoele-
mentar, elaborada nos termos do disposto no artigo 240,0 

e seguintes do Regulamenito do Ensino Primário Elementar, 
aprovado pelo Dploma Legislativo n.° 1724, de 23 de Se-
tembro de 1970, homologada por despacho de 4 de Agosto 
de 1981: 

o E 

Nome do candidato 
Tempo de serviço 

'o
n docentc prestado o 

Z4i 

1 Ivete Eponina Neves dos Santos1 
Oliveira Neto ............ 

2 Samuel dos Santos Lima 
3 Maria Júlia Fortes do Rosário... 
4 Inielda Maria de Brito Barreto 

de Figueiredo Silva 
5 Maria Alcinda Monteiro Fer- 

reira .................. 
i Maria de Fátima Longino Mon-

teiro Lima Costa ........ 
7 Rita  Madalena de Brito Santos 

Figueiredo.............. 
8 Salvador Landim de Barros 
9 Arlinda Santos Morais Ramos... 

10 Margarida Maria Andrade da 
Cruz.................. 

11 Maria Filomena Mirapida Al-
mada  do Rosário ........ 

12 Odília Piedade Silva Évora Oli-
veira  Ramos 

13 Maria Auixiliadora  Sgvu Mar- 
tins... ... ... ... ... ... ... 

14 Marcelina Martina Flor Lopes 
15 Maria Estefâaia Ramos ...... 
16 Isaura Lopes Brito Lima ...... 
17 MziabeIth Augusta Va1entioa' 

Soares.................. 
18 lolanda Oliveira Juff ......... 
19 Maria Isabel Soares ......... 
20 Beatriz da Piedade Sipencer Fo-

seca 
21 Emanuel Maria Tavares Ortet.l 
22 Gabriela Pereira da Silva de 

Carvalho ............... 
23 Regina dos Santos Rocha ...... 

o— 

E - Nome do 
.2 Tempo de serviço 

'a 0 cand.dato ,., 5 docente prestado 

0 

24 Mara Rosário de Fátma da 
Siva Lopes Carvalho 13 - 10 - 

25 Helena Maria do Rosário de Fá- 
tima Barbosa Vicente Brito 13 - O 23 

26 Carmen Helena Semdo Tavares 13 - 9 12 
27 Francisco Piies Lopes ... ... ...  12 1 7 2 22 
28 Maria da Conceição Correia 

Mendes Filipe de SouSa 12 1 7 29 

Excluídos por não terem apresentado certificado do exa- 
me do Curso Geral dos Liceus ou equivalente: 

Apoio Augusto Neves Cardoso; 
Carlos Barros Frederico; 
José Manuel Gemes Moreno; 
Maria Madaiena Cabral Évora. 

SecrLaiia-Geral do Ministérto da Educação e Cultura, 
na Praia, 23 de Julho de 1981.—O Júri, Aguinaldo Almeida 
Gominho, Pedro Nascimento  Comes, Maria José M. B. Pra-
zeres. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das Alfândegas 

Alfândega do Mindelo 

EDITAL 

António Lima Araújo, director da Alfândega do M.indelo. 
Faz saber que, nos termos dos n.° 2.° e 3•0  da Portaria 

Ministerial, n.° 10393, de 14 de Maio de 1943, é por este 
meio notificado o conselheiro da U.R.S.S., consignatário das 
mercadorias abaixo mencionadas, constante do Processo Ad-
ministrativo a.° 16/79, a despachá-las no prazo de 15 dias 
a cortar da data da publicação deste edital, Sob pena de 
não o fazendo, ser a mesma vendida em hasta pública. 

1 (uma) caixa contendo aspiradores e 1 (uma) lancha 4 
motor vindos de Talium no n/m «Vasily Shelguhov», en-
trado em 5 de Setembro de 1978, sob a c/m 261/78. 

E para constar e mais efeitos, se fez este e outros de 
igual teor, que serão afixados nos lugares de costume, pUa-
blicartdo-se um exemplar no Boletim. Oficial. 

Alfândega do Mindelo, 6 de Agosto de 198i.—O direc-
tor, António Lima Araújo. 

(152) 

EDITAL 

António Lima Araújo, director da Alfândega do Mindelo. 
Faz saber, nos termos e ao abrgo do disposto no artigo 

n.° 301.0  do Contencioso Aduan'eiro, que rio dia 26 de Maio 
último afundou-se junto do Cais da antiga Alfândega, o iate 
francês denominado «Espoir», com 14,93 metros de compri-
mento, 6,05 metros de boca, 31,67 toneladas de arqueação 
bruta e equipado com rn motor de marca «Baudouin» de 
44 HP, o qual pertence ao Club des Petrels, matricuiade 
no porto francês de Concarneau e  foi abandonado neste 
porto pela respectiva tripulação, sendo objecto do processo 
administrativo ia.0  7/81. 

Assim, é por este meio notificado quem de direito a fa-
zer a sua reclamação no Cartório desta Alfândega, no pra-
zo de trinta dias a contar da data da publicação deste aiiún-
cio no Boletim Oficial, findo o qual será vendida em has-
ta púlüca. 

Para constar e mais efeitos legais, se fez este e outros 
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de costume 
e publicado um exemplar no Boletim Oficial. 

Allândep do Mindelo, 6 de Agosto de 1981.-0 Direc-
tor, António Lama Araújo. 

(153') 
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MINISTÉRIO 1)0 1)ESEN VOLVI MENTO RURAL 

Pr(>jccto de l)esenvolvicaiento Rural 
Integrado de Assomada 

REGULAMENTO INTERNO 

CAPÍTULO 1 

Natureza e atribuições 

Artigo 1.'-  1. O Projecto  de Desenvolvimento Rural 
Integrado d0 Assomrda, do Mm Stério do Desenvolvimento 
Rural (MDFd), abreviadamente designado por PRODESA. 
criado pelo Decreto n.' 58/79, de 9 de Junho, é Um, emi'een-
d,imento pela execição do qual é responsável um organismo 
coma mesma designação cuja actividade se desenvolve nos 
âmb-tos da conse:vação do solo e da água, da sua pesciuisa 
captação e adução para rega, abastecimrsnto púb'ico, da cria-
ção e conservação de infra-estruturas e da extensão rural e 
apoio à produção agrícola nas áreas assinaladas na figura 
anexa das bacias hidrográficas  das ribeiras de Engenhos e 
Boa Enteada. 

2. As air-buições do PRODESA são as constantes dos do-
cumentos: Preparatlon Repor[ n.° 9/78 DDC-CVE. 2, de 2 
de Maio de 1978 (volumes 1 e II) e Rapport D'Evaluation 
du PYojet de Deve1oppemeni Agricole Inegré D'Assomada 
ADF/OPS/CV,/AGR/(jl, de Setembro de 1978, do Centro de 
Invest.men:os da FAQ. 

Ari. 2.°— 1, O PRODESA é um organismo dotado de auto-
nomia finance.ra e operacional. 

Constituem receitas próprias do PRODESA: 
(i) As quantias, em moeda nacional, proven ente do 

Orçamento Geral do Estado e nele inscni as, nos 
iefl1Os dos Acordos assinados entre o Governo 
de Cabo Verde e os Organismos fnanciadores, 
expressamente para a execução do Prpjecto; 

b) As quanias, cm divsas é moeda nacional, pro-
venientes dos emprést_mos acordados para o 
mesmo fim, catre o E?.ado de Cabo Verde. o 
Fundo Afr.cano de Desenvolvimento e o Fundo 
Internacional de Desenvolvimento Agrícola. 

C) Quaisquer Outras recetas que ?lhe sejam alribuí-
das a outro título. 

As receitas reler-das no número anterior serão tinos-
midas à Celula de Drecção do PRODESA pela Secretaria 
de Estado das Finanças, acravés do Banco de Cabo Verde, 
devendo ser apl-cadas, segundo orçamento privativo, na 
cobertura dos encargos que as originaram. 

Os saldos das dotações não uil zadas serão transfe-
ridos para o ano económico subsequente. 

Art. 3,0 o PRODESA é gerido por urna Cétula de Direc-
ção chef ada por um director. Nas Suas auSências ou impe-
dimentos, o director é substtuído pelo membro da Célula 
de Direcção de mas elevado grau hierárquico. 

- 

CAPITULO 11 

Orgãos e  serviços 

SECÇÃO 1 

Dos orgãos 

Art. 4.0  São orgãos do PRODESA: 
Conselho Coordenador; 
Célula de Direcção. 

Ar. 5,0_ 1. O conselho coordenador é coflsd-tuído pelos 
membros Seguintes: 

a) Secretário-Geral cio Mnistério do Desenvo1vmento 
Rural, que presidrá; 

b) Um representante do Ministério da Economia e 
das Finanças; 

c) Um representante do M..nistério da Habitação e 
Obras Públicas; 

ci) Um representante do Ministério da Saúde e Assun-
tos Soc'a.is; 

e) Um representan'e do Ministério cia Educação e 
Cultura; 

t) Um representane da Secre'ar  a da Estado da Coo-
peração e Planeamento; 

g) Um representante do Mlfli5té:jo do Interor; 
li) Um repteseatante do Partido Af:' cano da lndepn-

dênca de CaboVerde: 
í) Um representante de cada Direcção-Geral e  do 

Centro de Estudos  Agiários do Ministério do De-
senvoivrnento Rural: 

Um representante do Instituto Nacional de Coope-
rativas: 

Director do PRODESA. 

O  Conselho coordenador será secretar ado por um fun-
cionário, sem direito a voto, designado pelo Secretário-Geral 
do M iis'ério do Desenvolvimento Rural. 

Sempre que se mostre necessário serão ccnvid.ados, com 
estatuto consi.dçivo. outros  elementos dcs VOi' CS Min:stélrOS 
espec:a1mente qu:tiiuicados para o, esclarecimento das maié-
r as em apreciação. 

Art. 6.'— 1. Ao conselho coordenador comete: 

(ij Discutir e dar parecer sobre as aclivdadeS do PRO-
DESA dependentes da colaboração ou aprovação 
dos vários Ministérios; 

2) Recomendar :10 PRODESA e aos M mStérios a me-
todologia a segui,-  para a consecução  cabal e em 
tempo út'l das acçées de colaboração a rea1z0i'; 

e) D:ii' parecer sobre p:oblemas de carácj,er  pOlítico 
do PRODE.SA. 

2. Ao presidente do' coflselho coordenador compete: 

(i) Convocar as rcunões e es convidados quando ne-
cessário; 

b) Adoptar as providências necessárias ao' 
mento das das reun tios: 

e) Fxar a 0 genda dos 1caba1h05: 
Des gnar. sempre que necessário, rclato:cs dos as-

suntos em análise; 
Oi'ienae superiormenie os trabalhos. 

3. Ao secretário do conselho coordenador compete. 

ri) 1-reparar as reuniões, (,te(tua'do as com aratólcaS 
e agendas de trabalho; 

b) Elaborar as actas das reuniões: 
c) Assegurar o arquivo e o expediente do comité 

coordenador. 

Axt. 7.0  O conselho coordenador funciona em reuniões 
Plenárias ou restritas, sob prévia decisão do presidente, 
reunindo o plenário, pelo menos duas vezes por ano e, ex-
lraordinariame'nte, sempre que o presidente o convoque. 

Art. 8.0 -1. A Célulp de Direcção é um órgão delibera-
tivo em matéria do  gestão financeira, constituído Pelos 
seguintes membros: 

Um director, que presidirá; 
Um engenheiro agrónomo, chefe do Serviço de 

Extensão Rural; 
e) Um engenheiro agrónomo ou civil, chefe do Ser- 

viço de Engenharia. Rural e Hidrologia; 
d) Um engenheiro de minas ou geólogo; 
e) Um contabilista, chefe dos Serviços Administra-

tivos. 

2. Servirá de secretário o chefe dos Serviços Adm.inis-
trativos. 

Artigo 9.0-1. Compete à Célula de Direcção: 

Elaborar os orçamentos de receitas e despesas do 
Projecto; 

Administrar as dotações a inscrever pelo Governo 
no Orçamento Geral do Estado para a sua 
execução e quie lhe serão transmitidas pela 
Secretaria de Estado das Finanças através do 
Banco de Cabo Verde; 

e) Administrar dotaçje, em divisas e moeda na-
cional, provenientes de empréstimos para a sua 
execução, do Fundo Internacional de Deseo-
volv1mento Agrícola e Fundo de Desenvolvi-
mento, as quais lhe serão transmitidas igua'mente 
pela Secretaria de Estado das Finanças através 
do Banco de Cabo' Verde; 

d) Adquirir e contratar serviços e  fornecimentos de 
materiais, de equiaxnento e de tudo o mais 
Indispensável ao funcionamento dos serviços e 

à execução dos trabalhos; 
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Tomar oonhec mento do inventáro dos Serviços e 
dos aumentos e abaes que em cada ano se veri-
fiquem e  promover as acções consequentes; 

Prear anualmente contas da sua gerênc a ao Go-
verno e aOS Fundos financadores. 

2. O presidente é o elemento executivo cia Célula, com-
petindo-].he, espec alimente: 

Representar o PRODESA em quaisquer aclos eu 
cotiratos em que tenha de intervir; 

Submeter à apreciação e aprovação superior, atra-
vés do Secretáro.Geral do MDR, as pr'postas 
de ordem financeira que delas careçam; 

Subm&.er à apreciaçãy do Conselho Coordenador, 
afravés do SecretiárLo-Geral do MDR. todos os 
assuntos que entenda convenientes e propôr as 
meddas que julgue de interesse para o bom 

êxito do projecto; 
Convocar e diriga- as reuniões da Célula da Direc-

ção. 

3. Célula de Direcção pode delegar no presidente a reso-
lução dos assuntos da sua conipetênca que entenda conve-
niente e os poderes consignados nas alíneas b), c) e d) do 
a.° 1 do presente artigo. 

4. A Célula de Diecção estabelecerá as normas internas 
do seu funcionamento. 

SECÇ,O II 

Dos serviços 

Art. 10.0 O PRODESA disporá dos seguintes serviços 

A - Serv.ços de apoio: 
Serviços Administrativos; 
Parque de Máquinas e Instalaçõs. 

B - Serv.ços operativos: 
a) Serviços de Extensão Rura; 
L) Serviço de Engenharia Rural e Hidrologia. 

SUBSECÇÃO 1 

Dos servi!os de apoio 

Art. 11.1 1. Os Servços Admin strativos exercem as 
suas atribuições nos domínios da admnisttação financeira 
e patrimonial, do pessoal, expediente e arquivo. 

2. Os Serviços Administrativos asseguram as ligações com 
outras unidades do MDR ou a ele estranhas, tendo em vista 
garantir a efectivação das atrlbu ções que lhe estão come-
t das. 

Art. 12.1  Os Serviços Administrativos são dirigidos por 
um co bilista e realizarão as tarefas atribuíveis às segu'n-
tes secções: 

a) Patrimônio e Aprovisionamento; 
b) Orçamento e Contablidade; 
c) Tesouraria; 
á) Pessoal; 

Expediente Arquvo; 
Secretariado de Direcção. 

Art. 13.1 Aos Serv ços Administrativos conpetcm, no 
respeitante ao Património e Aprovisionamento: 

Organ zar e manter actualizado o inventário do 
PRODESA respe tante a edifícios e outf as ins-
talações, maquinaria e equpamento, material 
de transporte e demos bens de capital; 

Garantir a manutenção e conservação do equipa-
mento, mobiliár o e outros materiais; 

e) Promover a aqu-sição de maquinaria, material de 
transporte, mobil ário e demais equ.pamentos 
necessáros ao PRODESA; 

d) PromOver todas as demais aquis ções necessárias ao 
funcionamento dos  serviços e proceder à sua 
armazenagem, conservação c d stribuição peles 
orgãos e serviços; 

e) Processar os documentos de despesa das aqusições 
referidas nas alíneas e) e cl). 

Art. 14 0  Aos Serviços Administriatvos compete, no que 
respeita ao Orçamento e Colitabilidade: 

Coi gr todoZ os elementos de despesa e receita 
Indispensável à organização dos Orçamentos 
da PRODESA; 

Origan:zar OS prçt'cessOs relat vos a todas as despe-
sas e efectuar o seu processamento;  

e) Controlar a execução orçamental; 
Processar as iequisições de fundos de conta das 

dotações consginadas ao PRODESA pelo Orça-
mento Geral do Estado e pelos ogan amos inter-
nacionais «Fonds Africain de Developprnoflt» e 
«Fonds International de DeveloPpemeflt Agri-
cole», através de Secretaria de Estado de Finan-
ças; 

Fornecer ao inspector adr fliistrativo nomeado pela 
Secretaria de Estado das Finanças com aprova-
ção do Fundo Africano de Desenvolvimento os 
elementos iudispen.sáveis ao contrdie orçamental; 

Organizar a conta anual de gerência e preparar os 
elementos necessários à elaboração,  do respec-
tivo retatóro; 

Manter organizado o arquivo de toda a documen-
tação das gerências findas; 

Verificar todos os documentos de despesa e rece ta; 
Verif.car e 1 quidar todas as despesas; 
Escr turar os livros de coiltabil_dade; 
Assegurar uma contabilidade que permite Um con- 

trole orçamental contínuo; 
1) Assegurar o cálculo e análise de custos em ligação 

com OS Serviços Oper°..vos do PRODESA e o 
Gabnete de Estudos e Projectos do MDR; 

mi Fiscalizar o movimento de tesourar.», efectuando 
mensalmente o seu balanço. 

Art. 15.° Aos Serviços compete, no que 
respeita a Tesouraria: 

Arrecadar as receitas do' PRODESA; 
Efectuar o pagamento de todas as despesas '1ev—

damente autor zadas; 
Manter devidamente escriturados todos os livros de 

Tesouraa. 

Art. 16.1  Aos Serv.ços Administrat vos compete, 110  res-
peitante ao pessoal: 

Processar as folhas de vencimentos e outros abo-
nos; 

Instrur os processos referentes a prestações soriais 
de que sejam beref ciários, Os funrioráros e 
agen'es do MDR ao serviço do PRODESA e seus 
familiares, dando-lhes o devido segumerto; 

Elabcar e maner acttraliiido 1,1 cadastro de todo 
o pessoal ao serviço do PRODESA; 

Superintender no pessoal auxi ar; 
Tomar as med das necessárias para que iodo o pes-

soal ao serv.çoi do PRODESA esteja protegido 
pela legislação em matéria de segures e previ-
dênce social em v.gor em Cabo Verde; 

Instruir processos de acidentes em serviço e dar-
-lhes o  dev.do  seguimento. 

Ara . 17.0  Aos Serv ços  Administrativos  compete, no res-
peitante a  Expediente e Arqu.vo: 

) Executar as tarefas inerentes à recepção, cassif-
cação, expedição e arquivo do expediente dos 
serviços do projecto; 

Assegurar o apoio dactiloigráfico aos diversos ór-
gãos e serviços do PRODESA; 

Assegurar uma adequada circulação de documen-
tos e normas pelOs Serviços do PRODESA. 

Art. 18.0  Aos Serviços Administrativos compe(e, acesso-
r amente, assegurar o Secretariado de Direcção,  nomeada-
mente nas seguintes tarefas: 

(t) Redacção e dact lografia de textos e cartas em por- 
tuguês e fra,ncês (eventualmente em nglês); 

b) o secretarado de reuniões da Direcção'; 
e) A organização e manutenção dos arquives iéefl co 

e administrativo da Direcção do PRODESA; 
A mareação de entrevistas, recepção de mensagens 

e o' atendimento de v s tantes; 
As diligências relativas a deslocações do pessoal 

d rectivo (excepto os abrang dos pelas compe-
tências atribuídas aos Senvços Admnistrat vos 
nos art gos 14.1, 15.0 e 16°). 

Art. 19.0  Ao Parque de Máquinas e Instalações compete: 
a) Assegurar o aproveitamento racional dos edifícios 

e outras Pstalações do PRODESA; 
b) Zelar pela segurança e manutenção dos edifícios e 

outras instalações; 
e) Assegurar a ef.ciêflcia das redes de comunicações 

interna e externa do PRODESA; 
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d) Assegurar a gestão e manutenção do parque de 
v aturas automóveis, em llgaÇ o Com O (-entro 
de Manutenção do MDR, em Variante de acor-
do com a leg s ação em, vigor; 

C) Assegurar a manutenção e funo Onamento da Ofi-
c.na de vilaura5 automóve:s do PRODESA. 

SUBSECÇÃO II 

Dos serviços operativos 

Art. 20.1  1. O  Serv ço de Extensão Rural tem, como 
atribuições def nir e implantar urna estrutura e Uma estra-
téga de actuação junto do me o ruial e acompanhar as 
acções de participação dos agricuitores e dos seus agregados 
fana lares na elaboração e execução dos seus programas 
de desenvolvimento a par r-  da análse dos seus pOblemas, 
além de estudar, planificar e executar actividades de forma-
ção e aperfeiçoamerto de técnicos de extensão rural, de 
ens no agrícola nas escolas e de exper rnentzço de campo. 

2. O Serviço de Extensão Rural assegura as ligações com 
as outras unidades do MDR ou a ele estranhos, tendo em 
vista garantir a efectivação das atribuições que lhe estão 
conreuidas. 

Art. 21.0  O  Serviço de Extensão Rural do PRODESA é 
dirigido por um engenheiroag:ónomo e real laré tarefas 
atrbuíveis aos seguintes campõs de actuação: 

Associativismo agrícola; 
Formação p0fi5s onl; 

Gestão de exploração agrícOa; 

Economia familiar e fluir ção; 

Juventude rural; 
Produção vegetal; 

Produção anaial; 

Comercialização e mercados; 
Ens no Agricota; 

Experimentação agrícola. 

Art. 22.1  Ao Serviço de Exenzão Rural c0in,Pee em es-
tre ta colaboração Com o In9ituto Nacional de Cooperativas 
no resgeitante ao associativ Saio agrícola: 

Estudar, plan ficar e apoiar a organização, estru-
twgtção e desenvolvimento de associações de 
caróo cc cooperativo, nomeadamente no lespe - 
mote à aquisção de facto es de produção e na 
comero alização dos p:oduios; 

Analisar a viabil dade dos projectos de coopera-
vas agrícolrs que venham a Ser popostas na 

área do PRODESA; 

Participar na recolha e gestão de dados relativos 
ao assoc-at Visino agrícola na área de actuação 
do PRODESA; 

Preparar e fornecer elementos que fundamentam 
medidas de carácter legislativo, económico e 
f Lance o e outras pera apco e fome ito do 
associativenio agrícola, ncmeadamene do movi-
monto 000perat vo agrícola; 

Colaborar no emudo e apoiar o desenvolvimento 
da rede de crédito agrícola; 

Estudar e 8p0-a:' o dese'volv mento de formas aEso-
ciativas adequadas às actividades da mulher 
rural e da juventude; 

Colaborar na formação de dir genes de asso(,ia-
ções agrícolas e na formação profissional dos 
'écn cos do Serviço no comín!o do assoo au- 

v smo agrícola. 

Art. 23.° Ao Seaviço de Extensão Rural compete, no que 
respeita a formação ptof'ss-osJal: 

Assegurar a p  epananão do Seu pessoal de vulga-
rização no domínio da filosofia e metodolog a de 
ac,uaÇão no meo rural; 

Promover, com a  colaboração de outros Serv ços 
do MDR, a preparação técnica em serviço do 
seu pessoal de vulgaiizeção e a ler clagem dos 
mesmos; 

e) Assegurar a formação técnico-profissional dos ele-
mentos da comuud,ade rural da álea do Pojecro 
que exerçam act vdades agrícolas, nomeada-
mene através da instalação e fuflc:onamento de 
explora ção-ploto em cada bac a hidrográfica des-
tinudas a fins de demonstração, de oxpen men-
tação agrícoia, de ens no e de formação écn ca 
de agricultores, de realização de palestras, cur-
sos, projecção  de d aspo5-tivos e f mies de 
estudo, da podu.ção e dstribuição de mafluci-
bu ção desmanua's rpopriados endaremissão 
de programas radiofónicos. 

Art. 24.1  Ao Serviço de Extensão Rural compele, no que 
respe ta a gesão da exploração agrícoia: 

Elaborar o material didáctico-pedagógico necessá-
rio ao desenvolvimento das acçõez de formação 
nos domín os da ec000mta, coiabildade e 
planeamento e gestão da expioração agrícola. 
tendo em ronta o nível e a evolução dos conhe-
cmentos dcs uenes; 

Plomover as acções de formação sobre gestão dos 
agr cul ores e o seu acompanhamento; 

Recolher a informação necessária aos estudos de 
planeamento e gestão das expinrações  ag ícOlas 
e do desenvolvímenio económ co, mantendo um 
banco de dados. 

Art. 25.' Ao Serv:ço de Extensão Rural compete, em es-  
tre ta colaboração com o Ministério da Saúde e Assuntos 
Socias, no respeitante a econom a familiar e nu tição: 

(i) Apoiar, na área do Projecto, os estudos e flqué-
ritos que perm Iam conhecer a S5aiação ai nico-
tar e as coaidçóes de saúde e de hahtação das 
prrpeiíações rurais; 

b) Coordenar e apo ar, na área do Projecto, a execu-
ção de programas e de projectes de ajuda e 
cooperação interaiac oral no ámbio da eoono-
ma familiar e nutrição. 

Art 26.1  Ao Serv-co de Extensão Rural compete, em Co-
laboração com a Juventude Africana Amílcar Cabral no 
que concerne à juventude rural: 

a) Promover e apoIar estudos e nquér'ios na área do 
Projecto, que perna tam conhecef as condições 
de v da, as potenc alidades, as oarêncics e os 
anseios da juventude e as perspeotvas da sua 
permanência no meio rurri; 

b) Apoiar os organ smos lntressados em acções de 
organ zação e assoo ação de jovens que respei-
tem as suas aspirações, capacidade e recursos 
e se enquadrem nas necessdades da comunidade; 

c) Coordenar e apo ar, na área do Projecto, a  execu-
ção de programas e de prcjeclos cem a ju-
ven'ude rural no âmbito da cooperação inerna-
cional. 

Art, 27.1  Ao ServIço de Extensão Rural compete, no res-
pe tane à produção vegetal: 

Colaborar na recolha, em CO aboração com os orga--
nismos especializados, dos elementos :eletvos à 
produção agrícola e à actual zação das superfí-
cies ocupadas pelas dIferentes cul uras, na área 
do Projecto; 

Colaborar, com os organismos espcia1izados do 
MDR, no estudo e definição das erpío'es e varie-
dades ma s importares e melhor adaptadas às 
diferentes zonas agro-ecológicas; 

o) Colaboar. com  Os orgen'smos esecisl'zados do 
MDR, to estudo e definição dos sistema de ex-
ploração mais adequados p-ra as dite entes re-
gões a'ro-ecologicas e condições sócio-econám - 
ca5 ex Etentes; 

d) Colaborar com cs organ smos especelizadoS  do MDR 
no estudo e definição dos afolhamnn'os e pro cc-
ções de culturas me s adequadas às exolO'açóes 
agrícolas nas diferenes regões agro-ecológ cas 
e condições síc o ecoarm'ces; 

e) Apoiar os organismos especializados do MDR nas 
acçes de adap aríjo dos ccfli'ecimentos aos co i-
dioionalismos regiona's, no estudo e condução 
de undades expermenlais e 'e dnmonstrarõo 
e de centros de apoio ao desenvolvimento das 
culturas; 
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f) Apoiar a divulgação de normas técnicas e pát Cas 
cuJtura.s para a implantação e  condução de cul-
turas no Seu âmbito de acção. 

Art. 28.0  Ao Serviço de Extensão Rural compete, no refe-
rente à produção animal: 

Colaborar com os organ mos especializados na 
realização de inquéritos às explorações para coa-
trole das tuidades biológicas de produção; 

Colaborar com os organ ames especializados na 
defin1 çáo dos sistemas e das técnicas mais acofl 
selhilveis para as d:ferentes co - d çies alro-eco-
lógicas e das medidas a empreender para au-
mentar as produtividades bov na, capr.fla, suma, 
avícola e cunícola; 

Apoiar os servços  espec alizados na motivação dos 
produtores para as acções de vulgarização em 
matéria de profilaxia, sanidade e higene pe-
cuária; 

Colabo:iação com os serviços espec:alzados no es-
tudo e definição do ordenamento das espécies 
que se pretendam fomen ar e das zonas de pro-
dução; 

Apo ar os serv:ços especializados nas acções de 
adapíação de conhecimentos aos condiciOnal jsmjjs 
reg ora 5 e na condução eventual de unidades 
ex'p»n-ie'tais 2  de demonstração e de centros 
de fomento pecuáro; 

Apoiar a d vulgação de normas tédflcas e práticas 
d rig'das à eficiência da produção animal. 

Art. 29.1  Ao Serviço de Exensão Rural compete, no 
respeitante à comercial zação e mercados: 

Colaborar com os serviços espec alizados na def-
nição e divulgação das técncas e das normas 
de comercia zação dos produtos agrícolas e das 
respectivas polít cas de comercialização; 

Promover e apoiar estodos e empreend'mentos so-
bre a comece alteação dos produtos agrícolas 
dest nados ao mercado nacional e à exporação, 
pai'ticularmente dos obteflíves na área do  Pro-
eci o; 

Promover e apoar estudos cem vista à defin ção 
das características acuais e  das perspect vas de 
evoiução a  cur o, médio e longo 'prazo, dos mer-
cados nacional e nternacional dos produtos 
agrícolas susceptíveis de cultura económica 
em Cabo Verde, nomeadamente na área do 
Projecto; 

á) Admiiistrar Centros de Comercialização de Pro-
dutos Agrícolas, em cada bacia hidrográfica 
abrang da pelo Projecio. 

Art. 30,0 Ao Serviço de Extensão Rural compete, no 
ãmbito do ensuo agrícola: 

a) Cooperar no esíabelec mento de um «curriculum» 
escolar para -nS±ituções de formação profiss o-
nal que venham a ser criados e no ensino nelas 
m'n Strado; 

- b) Colaborar com o Ministéro da Educação no ensno 
agrícola a introduzr nos «curr cuila» das 5,0  e 
6:0  classes do ensino primáro e na preparação 
de professores, a ravés de cursos rproptrLados, 
inclundo aulas práticas na Explorações-Piloto 
do PRODESA. 

Ar̀ ,. 31. Ao Serviço de Extensão Rural compete, no que 
Se refere a experimentação agrícola: 

Colaborar com o Centro de Estudos Agrár os do 
MDII no delineamento, instalação e real zação 
de cosa os de campo nas Explorações-P loto do 
PRODESA; 

Colaborar com os Centros de Produção de Semen-
tes do MDH na aclima ação e estudo do com-
portamento do material nlroduzdo 

Art. 32.1  1. O Serv.ço de Engenhar a Rural e Hidro-
geolog a tem como atribuições delinear em pormenor e rea-
lizar os trabalhos previstos no âmbito do PRODESA seguindo 
o projecto constante do documento 9/78 D13C/CVE2 - 
«Preparat on Report», volumes 1 e II (Anexos 1, 2) elabo-
rado pelo «FAO Investnient Centre», com data de 2 de Maio 
de 1978. 

2. O Serviço de Engenhara Rural e Hidrogeologia asse-
gura as 1 gaçâes coni as outras unidades do MDR ou a  ele 
estranhas, tendo em visa garantr a efectivação das atri-
bu ções que lhe estão cometidas. 

Art. 33,0 0 Serviço de Engenharia Rural e H drogeolo-
ga é dirigido por um engerheiro agróncmo ou eflgenhríro 
civil e realizará tarefas nos seguinites campos de actuação: 

Conservação do SOo e da água; 
Pesqusa, captação e distrbuição de áCua de rega; 
Melhoramento e construção de infra-estruturas. 

Art. 34.0 Ao Serviço de Engenharia Rural e H drogeolo-
gia compete, no que respe Ia a conservação do solo e da 
águia: 

Realizar a sistemat zação por socalcos «indivi-
duas» em curvas de nível dos terrenos da área 
PRODESA com pendentes entre 40-100%; 

Delinear em, pormenor e realizar  a s stematização 
em socalcos dos terrenos da Área do PRODESA 
com pendentes entre 10 e 40%; 

e) Delinear em pormenor, construir e manter o coa-
junto de diques de correcção torrenc ai reque-
ridos Para a redução a 10% de pendente média 
dos drenos lateras das bac as lidrográficas de 
Boa Entrada e  Engenhos na a'ea do PRODESA; 

á) Delinear em pormenor, construir e  manter o cn-
junto de hartragens de retenção de caudais sói - 
dos e líquidos requeridas para a redução a 1% 
da pendente média dos cursos princ pais das 
bacias hidrográficas de Boa Entrada e Enge-
nhos, na área do PRODESA e para a obtenção 
de áreas ad cionais de regadio. 

Art. 35,o Ao Serviço de Engenharia Rural e Hidrogeo-
logia compete, no respeitante à  pesquisa, captação e distri-
buição de água de rega: 

DeFnear em pormenor e  proceder à abertura e 
equ pamento das galerias e  fures requerdos pela 
captação da água flecessára aos regadios pre-
vstcs no âmbito do PRODESA; 

Delinear em pormenor e proceder à cofls'rução e 
reparação das redes primárias e  secundárias de 
rega prev'stas no âmbito do PRODESA. 

Art. 36.° Ao Servço de  Engenharia Rural e Hdrogeolo-
gia ccirete, no que respeita ao melhoramento e constiru-
ção de nfra-estruturas: 

Delinear em pormenor e renizar as obras neces-
sárias! à 'exploração, em condições adequadas 
de sanidade, d0  conjunto de foirtes de água 
potével previso  no âmb to do PRODESA;; 

Delinear em pormenor e  realizar as obras de cor-
recção de traçado e protecção e melhoramento 
de 1e1o5 de estradas rurais previstas no âmbito 
do PRODESA; 

Projectar e construir as instalações socais e de 
serv çcs do PRODESA. 

CAPITULO III 

Gestão patrimonial e financeira 

Art. 37.1  Para a realização dos seus ftis o PRODESA 
administrará os bens a seu cargo de accrdo com as boas 
regras de gestão. 

Ar'i. 38.0  A gestão do PRODESA é d'se plinada pelos 
seguintes instrumentos de previsão: 

Plano quinquenal de actvidade; 
Programa anual de trabalho; 
Orçamento privativo anual e Suas actualizações, 

Art . 39,0  o plano quinquenal de actividade e os progra-
mas anuais de trabalho deverão concretizar as tarefas a rea-
1 zar, nos períodos a que respeitam pelos Servços do PRO-
DESA. 

Art.  40.1 o orçamento privativo será elaborado anual-
mente com base no programa anual de trabalho para cada 
ano económ,co sem pr-ejuízo dos desdcbramentos internos e 
transferências de rúbricas que se mostrem necessár1os à ade-
quada real zação  das tarefas previstas e ccotroie da gestão. 
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§ Úfl CO. As transferências de  .rúbrcas deverão ser pre-
viamente propostas e aprovadas pelas entidades LPanciadoras 
e tutelar do Proecto. 

Art. 41.1  Os orçamentos anua s serão submetidos à apro-
vação das entdades financ adoras e tutelar. 

Art. 42.0  A Célula de Drecção admin'strará au1onomnm.en-
te as dotações que nualmentie lhe forem con4fiadas para exe-
cução dos p;ogramas de trabalho. 

Art. 430  1 A Célula de Direcção riqu tará mensalmente 
à secretaria de Estado das Finanças e depos1tará à sua ordem 
no Banco de Cabo Verde as importâncias que se mostrem ne-
cessárias, das dotações que lhe forem, anualmente consigna-
das pelo Orçamento Geral do EStalo e pelos Fundos FAD 
(Forids Africain de Developpement) e FIDA (Fonds Interna-
tional de Deveoppementt Agricole) ou outros. 

2. Poderá, no entanto, ser constituído à responsablidade 
Drector do PRODESA, do engenheiro chefe de serviços de 
mas eevado grau hierárquico e do co'n,abiista, -actuando 
como tesoureiro, um fundo de mafleo para ocGsrer ao paga-
mento de pequenas despesas de carácter corrente. 

Art. 44•0  Todos os documentos relativos a recebimentos 
serão assinados ou visados pelo presidente da Célula, de 
Direcção ou pelo seu substituto e peo contabilista. 

Art. 45.0  As normas uternas de contabilidade serão def-
nidas em regulamento de gestão interna a aprovar peco Secre-
tário-Geral do MDR. 

Art. 46.0  A pres4ação de contas será fe'ta nos te.-mos da 
lei geral aplicável e em cOnforniidade com o dSposlo nos 
Acordos de F nancianrento. 

CAPÍTULO IV 

Pessoal 

Art. 47
•
0 PRODESA disporá, em, regime permanente 

Para o desemipenho das suas at.ribu ções do contingente do 
pessoal técnico, administrativo e auxiliar cons'ante do mapa 
anexo ao presente regulamento, que dele faz parte integrante 
e, em  regime de assalar amento eventual, de um. número 
variável de trabalhadores especial zados ou não, de acordo 
comk as necessidades. 

Ar'. 48.1  Os lugares de pessoal d igente serão preen-
chidos per funcionários ou agentes do M njstério do Desen-
volv mente Rural ou nele destacados doutros Ministérios, em 
regime de comissão de serviços. Exceptua-se o lugar de d rec-
tor do Projecto que poderá ser preench, do em, regime e nos 
termos de um contrato de Prestação de serviços ao Minis-
tér o do Desenvolvimento Rural. 

Art. 49.1  O contabilista, no desempenho das funções de 
tesourero, terá dire to a um abono para falhas. de acordo 
com a tei geral. 

CAPÍTULO V 

Disposições gerais e finais 

Art. 50.0  - 1. Sob proposta do director do PRODESA, atra-
vés do Secretário-Geral do MDR e nos termos  p'evistos nos 
documentos referidos no artigo 1.09  n.° 2, poderão ser cele-
brados contratos Ou termos de tarefa  com ent dades eu indi-
víduos, nacionais ou estrangeiros, para a realização de estu-
dos ou outros SerViÇOS de carácter eventual que se mostrem 
necessários ao desempenho das suas atribuições. 

2. Os contratos serão sempre reduzidos a  escrito enão 
conferirão, em caso algum, a qualidade de agente adminis-
trativo. 

Art. 51.° O PRODESA poderá, sob proposta do director 
e com a aprovação prévia do Secretário-Geral do MDR e 
das entidades fiinanc adoras, promover a actualização téc-
njccs-prof ssional dos seus quadros, através de visitas de 
estudo, estágios OU cursos intenS VOS, no país ou no estran-
geltt). 

Art. 52.' Para as finalidades e segundo a metodologia do 
art.igó t1tët ór poderá o PRODESA estabelecer CGflVéUjOS 
ctim 4uiçôes científicas, técritras e educacionais, nacio- 
nais Ou estrangeiras. 

Art. 53.1  Os abonos inerentes a transportes e ajudas de 
cusro do pessoal deslocado nos termos  do ari o 51.0  serão 
pagos de conta das dotações que foem consinadrs aos objec-
tivos expressos. 

Art. 54. Igualmente serão pagos Por conta das dotaçõe. 
que forem consignadas aos objecivos do artigo 51.° as c'es-
pesas de inscrição, frequência ou outras, devisas às inst-
tuições com as qua S Se estabeleçam os convénios previstos 
no arrtgo 5211. 

Art. ,55.0  As dúv das suscitadas pela aplicação do pre-
sente regulamento serão resolvidas por despacho do Minis-
tro do Desenvolvimento Rural cu Secretário de Estado das 
Fnanças quando estiveirni em causa matérias das respec-
Ovas competências. 

Mapa à qu.e se refere o artigo 47.1  

Categorias , Funções Total 

i.ector .................1 

Técnicos superiores ... ... 
Chefes de serviço operacio- 

... ... ... ... ... ....2 ...nal 
Adjunto de chefe de servi- 
ço operacioiial ..............1 

dos Serviços Adminis- Chefe de secção ........Chefe 

'lécnicos ... .. ... ... 
trativos ..................1 

cos auxiliares de chefe 
de serviço operacional ... 3 

Técnicos prof.ss onais Ou Vulgarizadores agrícolas ... 18 

..Técn 

Secretário (o)  Adrn n'st. 
.............1 

ecretánia-recep:ion ta i 
Escriturária (o) dact. Escrliu.rária-dact lógrafa 1 

auxiliares ..........Desenhador 

Supervisor de oficinas... 
Condutor-auto de lige rOS 

Chefe de oficina ...........1 
i Motoristas de lige os ...... 

Condutor-auto de pesa- 
2.  

de camiões  ... ... dos 
 

................Motor.stas 
Operador de máquinas 

.2 

pesadas ... ... ... ...  de máq. pesadas... 3 
Ajudante principal ......Ajudantes 

.Operador 
de mecânico ... 2 

Aux liar de bi.rldozer ... Ajudante de condutor de 
máq. pesadas ............3 

Total .......... 42  

Projecto de Desenvolv-mento Rural IrtegTado da Asso-
mada, 19 de Março de 19,80.-0 Direcor do Projecto. Ar-
nai.n.do  Pena da Silva Ca- ,-doso, engenheiro agrónomo. 

ANÚNCIOS .JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

ANÚNCIO 

(2.0 publicação) 

Pela Direcção-Geral dos Registos e do Notaciado, se faz 
público que nos autos de rectificação de nome em que é 
requerente Joana dos Santos Cardoso, solteira, doméstica, 
natural e residente ria ilha do Maio, filha de Tomé doe 
Santos Cardoso e de Franisca Gonçalves Silva, correm 
éditos de 30 dias contados da L' e 2.& publicação deste 
iuiaicio convidando os interessados a deduzir a  oposição 
que tiverem a respeito do pedido que a requerente  faz nos 
respectivos autos e que consiste em: 

Joana dos Santos Cardoso, rectificar para Joana Silva 
Gonçalves, nome por que é conhecida desde o seu nasci-
mento. 

Direcção-Geral dos Registos e do Notar!ado, na Praia, 
12 de Agosto de 1981.-0 Director-Geral, Jorge de Olve1ra 
Lime. 
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